REQUERIMENTO Nº 	/2025

Senhora presidente,

Requisito à Vossa Excelência, na forma regimental e depois de ouvida a Mesa, com fundamento no §4º do art. 182 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, que o Parecer nº 436/2025, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, que opinou pela inconstitucionalidade formal do Projeto de Lei nº 279/2025, de minha autoria, seja submetido à deliberação do Plenário.
JUSTIFICATIVA

O presente requerimento encontra-se tempestivo, tendo em vista que respeita o prazo de três sessões ordinárias previsto no §4º do art. 182 do Regimento Interno, contadas a partir da publicação do parecer da CCJ, que foi efetivada no Diário do dia 11.6.2025 (quarta-feira).
A proposição legislativa em comento tem por objeto a criação da Patrulha Digital Infantil, um núcleo especializado dentro da estrutura da Secretaria de Segurança Pública, com foco na prevenção, investigação e conscientização digital frente à crescente onda de crimes cibernéticos praticados contra crianças e adolescentes.
Importa ressaltar que o Projeto de Lei nº 295/2025 não cria nova estrutura administrativa, nem altera a organização interna da Secretaria de Estado da Segurança Pública, mas apenas estabelece diretrizes gerais de atuação integrada, cuja efetivação está condicionada à regulamentação posterior pelo Poder Executivo, conforme disposto no texto do projeto.
O parecer da CCJ, ao indicar inconstitucionalidade por vício de iniciativa, incorre em equívoco, pois não há invasão da competência privativa do Executivo, nem afronta ao princípio da separação dos poderes. Trata-se, na verdade, de proposição voltada à defesa
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dos direitos da criança e do adolescente, matéria de interesse público e de competência legislativa concorrente.
Ademais, experiências semelhantes foram exitosamente implantadas em outros Estados da Federação, como São Paulo e o Distrito Federal, com base em projetos oriundos do Poder Legislativo. No próprio âmbito desta Assembleia Legislativa, projeto de conteúdo análogo – PL nº 326/2024, da Patrulha Henry Borel, de autoria do Deputado Neto Evangelista – foi aprovado e sancionado, o que demonstra a incoerência no tratamento da matéria e reforça a necessidade de revisão da decisão da Comissão.
Assim, afigura-se legítima e pertinente a submissão do parecer ao Plenário, para que os demais parlamentares possam deliberar, democraticamente, sobre a continuidade da tramitação do Projeto de Lei nº 295/2025, com análise de mérito pelas comissões competentes.
Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel Beckman” em São Luís/MA, 17 de junho de 2025.
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